














































































































através da profissão dos primeiros vo­
tos religiosos e com Regra de Vida pró­
pria. Em 1879 a Congregação se tor­
nou de direito pontifício, marcada pelo 
carisma da Reconciliação. 

Nessa época, o número de membros 
do novo Instituto permitia um importan­
te passo: pattir em missão. A primeira foi 
na Noruega, um imenso desafio missio­
mlrio. A seguir foi fundada a missão nos 
Estados Unidos e em Madagascar. De­
pois, em virtude do anticlericarismo do 
governo francês e de sua perseguição às 
Comunidades Religiosas no início do 
século XX, a Congregação se estendeu 
à Suíça, Itália, Polônia, Brasil, Bélgica, 
Inglaterra e Espanha. Hoje, também se 
faz presente na Argentina-Bolívia, Ango­
la, Filipinas, Índia, em diferentes países 
do ex-bloco soviético, e se prepara para 
reassumir a antiga missão em Myanmar, 
ex-Birmânia, missão desmantelada há 
anos, por um governo xenófobo e dita­
torial, e fundar nova missão na Indonésia. 

A Congregação conta com cerca de 
900 membros pelo mundo afora. 

A celebração do sesquicentenário da 
Congregação nos permite relembrar 
essa história. 

A missão saletina no Brasil: uma 
história centenária 

Pe. Clemente Henrique Moussier 
MS, o primeiro saletino a chegar no 
Brasil, desembarcou em Santos, a 18 
de dezembro de 1902. Natural da al­
deia de Abladins, no sopé da monta­
nha da Aparição, integrou a primeira 
equipe de saletinos que se dirigiu em 
missão aos Estados Unidos. Por dez 
anos lá trabalhou. De lá ouviu falar da 
carência de clero e da pobreza do povo 
no Brasil. Inflamado de zelo missioná-
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rio, solicitou insistente1nente a permis­
são de fundar a missão saletina em ter­
ras brasileiras. Chegou sozinho e sem 
falar a língua do país. Instalou-se ini­
cialmente em ITÚ e depois em JAÚ, 
no Estado de São Paulo, com o apoio e 
a serviço das Irmãs de São José de 
Chambéry, como Capelão. 

Em agosto de 1904, a convite do 
Arcebispo de São Paulo, Dom José de 
Camargo Barros, assumiu num gesto 
de opção pelos pobres, a então distan­
te e subdesenvolvida área da periferia 
norte da capital paulista: a região de 
Santana, no além Tietê. A região havia 
sido elevada a paróquia em 1895, mas 
não possuía ainda, nem Igreja Matriz, 
nem residência paroquial, e nem mes­
mo Pároco residente. Pe. Moussier en­
tregou-se de corpo e alma ao serviço 
pastoral da população e à organização 
básica da Paróquia de Santana. 

Sentindo-se sozinho face à grandeza 
da missão, solicitou ajuda ao Governo 
Geral da Congregação. Recebendo uma 
primeira equipe de colaboradores vindos 
da Europa, a presença saletina em 
Santana se fortificou, pôde se confirmar 
em Jaú e se ampliar para Santa Cruz das 
Palmeiras, no interior paulista. No entan­
to, dada a convocação de três dentre os 
saletinos no Brasil, para a frente de bata­
lha da I Guerra Mundial, na Europa, a 
missão de Jaú e Santa Cmz das Palmei­
ras passou às mãos das respectivas 
Dioceses. Santana porém, ao final de oi­
tenta e dois anos, foi repassada à Igreja 
Local em, 1986. Em 1940, no entanto, 
fora fundada a Paróquia Nossa Senhora 
da Salette, desmembrada de Santana. 

Antes, em 1912, Pe. Moussier, a pe­
dido do Cardeal Arcebispo do Rio de 
Janeiro, Dom Joaquim Arcoverde de 



Albuquerque Cavalcanti, assumiu a 
Paróquia de Santo Cristo, região por­
tuária pastoralmente muito difícil, no 
Rio de Janeiro. Desejoso, porém, de 
elevar, na então Capital Federal, um 
Santuário dedicado a Nossa Senhora da 
Salette, fundou em 1914, num renova­
do gesto de opção pelos pobres, uma 
nova Paróquia, no bairro do Catumbi. 
Catumbi era e continua habitado por 
uma população empobrecida. Ali, Pe. 
Moussier começou do nada, mas com 
extrema dedicação organizou a Paró­
quia e iniciou a construção da Igreja­
Santuário por ele tão sonhado. Ao mes­
mo tempo, com a ajuda de confrades, 
continuava a servir a Paróquia de San­
to Cristo, próxima a Catumbi. 

Extenuado pelo atendimento aos atin­
gidos pela "febre espanhola", morreu 
santamente no Rio de Janeiro, a 27 de 
junho de 1919, sem ver concluídas as 
obras do Santuário por ele iniciado. Seu 
sepultamento foi seguido por uma mul­
tidão estimada em cinco mil pessoas. 

Com a chegada de novos missioná­
rios saletinos, a obra no Brasil pôde se 
estender. Em 1928 foi fundado o Se­
minário Menor para a formação de 
saletinos brasileiros, idéia recorrente 
desde 1908. Instalado em Marcelino 
Ramos, RS, junto a ele mais tarde foi 
construído um Santuário dedicado a 
Nossa Senhora da Salette, anualmente 
local de concentração de milhares de 
romeiros no último Domingo de setem­
bro, há quase 70 anos. Marcelino Ra­
mos tornou-se 'úm foco de irradiação 
saletina, com o apoio da revista 
SALETTE, fundada em 1917, e de uma 
Equipe de Missões Populares, forma­
da por Missionários Saletinos e Leigos 
engajados. Muitos outros Santuários e 

locais de peregrinação foram surgin­
do, sobretudo nos Estados do Sul do 
Brasil e Paraguai. 

Novos postos de missão, a cuidado 
dos Missionários da Salette, aos pou­
cos foram abertos na capital paulista, 
n,o interior gaúcho, na capital e interi­
or paranaenses, na Bahia, em Goiás, 
no Mato Grosso e em Santa Catarina. 
Além desse amplo trabalho pastoral, 
diversos saletinos brasileiros prestaram 
especial colaboração a distintas instân­
cias da Igreja no Brasil, servindo parti­
cularmente à CNBB e à CRB. 

A formação de novos integrantes da 
Congregação se realiza em pequenas 
comunidades de formandos, esparsas 
no território da Província. Constituída 
em Província em 1934, a missão 
saletina no Brasil tem sua sede provin­
cial em Curitiba, PR, onde também está 
sediada a Fundação Salette, instituída 
por ocasião do Sesquicentenário da 
Aparição, em 1996. 

Toda essa história centenária é narra­
da mais detalhadamente na obra "Crôni­
cas de uma Missão -100 anos de presen­
ça saletina no Brasil", publicada ao final 
de 200 I, sob os cuidados da Associação 
Nossa Senhora da Salette, em Curitiba. 

Graças ao espírito missionário dos pi­
oneiros saletinos, a missão no Brasil se 
firmou. O carisma da Salette, a Recon­
ciliação, lido à luz da "Grande Nova" 
da Salette, reflexo da Boa Nova de Je­
sus Cristo, se expandiu em muitos co­
rações e frutificou em termos de vida 
do Reino de Deus, em terras brasileiras. 

LA SALETTE, França, janeiro de 
2002. 

Elldere('f! do III1/or: 

SO/H:/I/oire N.D. de Lo Solelle 
3R970 - LA Salel/e - FRANÇA 
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Análise de Conjuntura / Abril 2002 
- Para apresentação à 40' Assembléia Geral -

PEDRO A. RIBEIRO DE OLIVEIRA 

Apresentação 
Esta análise quer fazer a memória de 

mudanças ocorridas no panorama so­
cial, econômico e político desde a últi­
ma Assembléia Geral, tendo em vista 
apontar situações de injustiça que viti­
mam principalmente os pobres e, por­
tanto, interpelam a consciência evan­
gélica da Igreja. Indo além daquilo que 
pode ser encontrado 110S noticiários, a 
equipe responsável por esta análise 
sugere também uma chave de leitura 
estrutural para realçar as linhas de for­
ça indutoras de mudanças, e as forças 
sociais que as impedem. Assim fazen­
do, poderemos perceber, sob a super­
fície dos fatos, a dinâmica dos proces­
sos que perpassam as estruturas sociais, 
políticas e econômicas que regem nos­
sa vida cotidiana. A atitude dos Pasto­
res diante dessa realidade atualizará a 
atitude de Jesus. 

Contexto mundial 
Os atentados de I I de setembro con­

tra as torres gêmeas do Centro Mun­
dial de Comércio e o Pentágono, pro­
vocando milhares de vítitnas no cora­
ção mesmo dos EUA, inauguraram um 
tempo de instabilidade mundial e de 
fácil recurso à violência. Já na análise 
de 200 I, chamávamos a atenção para 
a ullipolaridade que passou a reger as 
relações internacionais desde a delTo­
cada do socialismo soviético. Um úni­
co país, concentrando um poderio eco­
nômico e militar sem igual, tornou-se 
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capaz de impor sua vontade ao restan­
te das nações, principalmente às na­
ções da periferia antes protegidas pela 
competição entre as duas superpotên­
cias. A construção desse poder mun­
dial encontra seu respaldo no patrio­
tismo exacerbado em reação ao ataque 
terrorista, e há razões para temermos 
que o povo estadunidense seja subme­
tido a um controle de informações tal, 
que só poucas pessoas tenham condi­
ções para opor-se a uma política de 
dominação mundial, tal como oCOrreu 
com os países do Eixo durante a II 
Guerra Mundial. 

No noticiário dos últimos 7 meses 
pode-se ver os EUA exibindo seu po­
derio militar e sua capacidade de dese­
nhar o cenário mundial. A guerra con­
tra o regime Talibã, no Afeganistão, 
embora não produzisse o resultado pre­
visto (a captura dos responsáveis pe­
los atentados de 11 de setembro), deu 
lugar a uma presença militar permanen­
te naquela estratégica região da Ásia 
central. Outras intervenções militares, 
embora menos ostensivas, na Colôm­
bia e nas Filipinas, também demons­
tram sua capacidade de interferir em 
conflitos que afetem seus interesses. O 
ponto mais candente, contudo, é o Con­
flito na Palestina, onde o respaldo do 
Presidente Bush e o suprimento de ar­
mas pesadas são indispensáveis à po­
lítica militarista israel.ense, como for­
ma de combate aos atentados telToris­
tas. O mundo entrou, assim, na espiral 



de violência, na qual o direito de defe­
sa se confunde com vingança e abre o 
caminho para toda forma de agressão, 
a pretexto do agressor de hoje ter sido 
a vítima de ontem. 

Nesse contexto mundial, os organis­
mos internacionais - como a ONU e seu 
Conselho de Segurança - mostram-se 
incapazes de reagir com autonomia fren­
te aos interesses dos EUA, e tornaram­
se inoperantes para conter a espiral de 
violência. Outras instâncias de força 
moral mundial, como as Igrejas e Tra­
dições Espirituais têm se manifestado e 
orado em conjunto a favor da Paz. A 
construção da Paz, contudo, exige que 
sejam dados outros passos no sentido 
de distinguir agressores e agredidos, e 
denunciar quem promove as guerras 
fornecendo armas aos combatentes. A 
ordem mundial fica, então, submetida 
ao poder de fogo de cada país ou gru­
po, fazendo que a política externa seja 
regida por interesses egoístas e não por 
valores universais. Aí reside sua fragili­
dade moral. Os poderosos se impõem 
pela força das armas, mas não conse­
guem se impor pela autoridade moral, 
que já não têm. Esse desgaste da autori­
dade - o poder consentido por todos. a 
alguns, em vista ao bem-comum - é tal­
vez a maior ameaça à ordem política 
mundial em nossos dias. 

Contexto latino-americano 
A análise de conjuntura de 200 I 

apontava como fatos preocupantes para 
a América Latina e Caribe a ofensiva 

econômica em favor da Área de Livre 
Comércio das Américas - ALCA e a 
presença de militares dos EUA na Co­
lômbia. Nesses últimos meses intensi­
ficou-se a força militar na América do 
Sul, reproduzindo aqui a polarização 
mundial, na medida em que a acusa­
ção de cumplicidade com o terrorismo 
se estende a todos que se opõem aos 
interesses estadunidenses. Subjacente 
a essa tendência, está a tentativa de 
substituir o ideal de Pátria Grande, que 
desde Simon Bolívar alimentou o so­
nho de unificação dos países latinos do 
continente americano, pela noção de 
"uma só América", evocando o otimis­
mo do pan-americanismo do pós-guer­
ra. Tal solidariedade, contudo, não se 
manifestou na gravíssima crise econô­
mica da Argentina. Fiel seguidor da 
receita neoliberal recomendada pelos 
EUA e implementada pelo FMI, aque­
le país está atualmente incapacitado de 
saldar os compromissos financeiros 
assumidos pelo setor público para ro­

lar a dívida externa'. Com a economia 
em plena recessão, seu governo pediu 
apoio externo, mas só recebeu até o 
momento a acusação de populismo e 
corrupção, como se fosse o único res­
ponsável por aquela situação calami­
tosa. Se é certo que o continente ame­
ricano é único e deve integrar-se, tam­
bém é certo que a profunda desigual­
dade entre as economias dos países do 
sul e do norte requer a solidariedade 
generosa do grande para com os me­
nores para ser superada. 

I Entre o !1nal de 1992 e setembro de 2001, o setor público pagou US$51 bilhões de juros da dívida externa, 
dos quais US$23 bilhões vieram de seu superávit primário, enquanto os restantes US$28 bilhões foram 
tomados eomo el\1préstimos para l>agar juros. Tais empréstimos, não constituindo capitais investidos na 
produção, engendralll uma espiral de déficits que só poderia ser estancada pela solidariedade dos credores, 
o que não ocorreu. 
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Quando essa assimetria é desconsi­
derada no conceito englobante de 
América, ela prepara o terreno para um 
acordo entre desiguais tratados como 
se iguais fossem. Aí situa-se a propos­
ta da ALCA, como uma integração 
aparentemente neutra e benéfica para 
todos. Mas devemos pensar em propos­
tas alternativas, refletindo sobre expe­
riências como a reunificação alemã nos 
anos 90 e a União Européia, em curso. 
Por sua importância para o futuro do 
nosso Continente, este tema será obje­
to de uma análise específica, para a 
qual foi convidado o Prof. Plínio de 
Arruda Sampaio. 

Contexto nacional 
Estamos vivendo um momento elei­

·toral semelhante ao de 1989, por seu 
caráter plebiscitário: a nação deve ra­
tificar ou não a opção pela moderniza­
ção da economia integrada na 
globalizaçüo. A verticalizaçüo das 
alianças partidárias polarizou o proces­
so, mas ainda pode haver surpresas'. 
Atrás de nomes e partidos, estão dois 
projetos de política econômica: o pri­
meiro, pela manutenção do processo 
modernizador, o segundo pela mudança 
de eixo no sentido de um pacto nacio­
nal para resgate das dívidas sociais. 
Visando o êxito eleitoral, contudo, os 
par.tidos buscam abrandar seu discur­
so em direção a um meio-termo mais 
palatável, tanto para os setores médios 
e populares, que repudiam a continui­
dade pura e simples do atual governo, 
quanto para as elites que temem a 

radicalidade do PT - daí sua proposta 
de aliança com o PL. 

A política modernizadora de integra­
ção no mercado mundial globalizado, 
representada pelo atual governo, tem 
o apoio do empresariado, porque a in­
tenupção do processo de ajustes estru­
turais levaria o Brasil a uma situação 
semelhante à da Argentina ... Neste sen­
tido, a elite brasileira vem jogando com 
força na sucessão presidencial. Mas na 
eventualidade de vir a perder as elei­
ções deste ano, este grupo vem prepa­
rando mecanismos de blindagem polí­
tica, isto é, um conjunto de dispositi­
vos legais e a adesão a compromissos 
internacionais como a ALCA, que con­
firmem os pressupostos do jogo e im­
peçam alterar substancialmente os ru­
mos da economia. 

Tudo indica que teremos pela frente 
uma competição eleitoral acirrada. A 
comemoração antecipada dos 8 anos 
do Governo Fernando Henrique, fala 
de "8 anos construindo o futuro'" en­
quanto a música dá o tom da candida­
tura de continuidade. A tentativa de 
demolição da candidatura de Roseana 
Sarney mostra que não será permitida 
divisão de forças. A invasão da casa 
do presidente na fazenda de Buritis, 
que recebeu da mídia uma cobertura 
sensacionalista, levou analistas a sus­
peitarem ser uma armadilha. Do outro 
lado, a oposição tem a vantagem de 
trabalhar com propostas, como o Pro­
jeto "fome zero" e o novo Projeto de 
segurança pública, sem precisar 
respaldá-los em experiências concre-

1 Poderia cada grande partido ler seu próprio candidato ou candidata a presidente, de modo a abrir espaço 
para alinnças diferenciadas nos Estados. 

,1 EstinHHI! em R$147 milhões a verba para a publicidade em 2002, sendo II maioria de estalais (FSP 17/03/ 
2002). 

314 CONVERGÊNCIA 



tas. Essa proposta para mudar o eixo 
econômico do país vem ganhando vul­
to, na medida em que se insere na Cor­
rente mundial de movimentos alterna­
tivos à globalização capitalista, como 
expressa o lema do II Fórum Social 
Mundial Um Outro Mundo é Possível. 

A decisão das eleições, contudo, 
depende da adesão da grande massa 
popular à sua proposta. Aqui vem um 
tema difícil: a violência4 e o desalento 
nas massas. Se as elites trabalham com 
a fabricação de uma imagem que agra­
da o público, o projeto popular depen­
de, antes de tudo, de sua capacidade 
de mobilizar, para a conquista da ple­
na cidadania, aquela massa que nunca 
foi organizada nem politizada, que é 
desprezada e despreza-se a si mesma, 
que só tem uma consciência política 
imediata. Vencer este desafio é a con­
dição de possibilidade para efetivar-se 
uma alternativa política para o Brasil, 
visto que uma eleição não resolve tudo, 
mas é um passo decisivo na constitui­
ção de um povo no sentido autêntico 
de conjunto de cidadãos e cidadãs. 

Diante disso, ganha importância o 
documento "Eleições 2002 - Propos­
tas para reflexão", do Conselho Per­
manente de novembro 200 I, incenti­
vando os cristãos a participarem do 
processo eleitoral, para que este seja 
um momento privilegiado de educação 
política, não hesitando em repudiar o 

jogo do poder, a manipulação na esco­
lha dos candidatos, o sistemático abu­
so da mídia e a corrupção econômica 
nas eleições. 

Reflexos no cotidiano 
Os processos macroeconôluicos e 

políticos pareceriam abstratos, se não 
considerarmos seus efeitos na vida das 
pessoas. Por isso, buscamos aqui 
visualizar suas conseqüências práticas, 
distinguindo algumas situações típicas 
nos fatos do cotidiano, em nível micro. 

Os consumidores 
Notícias correntes sobre a situação 

financeira das 5 maiores empresas aé­
reas brasileiras, dão conta que uma já 
tem falência requerida, duas estão em 
situação crítica e apenas duas não es­
tão ameaçadas (mas uma terminou o 
ano com prejuízo e a outra não teve 
lucro). A crise trouxe desemprego e 
rebaixamento salarial. Apesar disso, o 
número de passageiros aumentou, por­
que, num mercado competitivo, a con­
corrência fez cair o preço das passa­
gens. Ou seja, ganharam os consumi­
dores de viagens aéreas. Esta, a gran­
de vantagem do mercado sem prote­
ção estatal para empresas ineficientes: 
sobrevivem as melhores, as mais mo­
dernas, e ganham os consumidores. A 
questão é: quem e quantos são, em 
nosso país, consumidores?' 

~ Não é possível entender a escalada da violência nos últimos 20 anos, se esquecermos que este foi um período 
de quase estagnação econômica (na última década a taxa anual de crescimento do PIB foi inferior a 2%). Mas 
este fator não explic.ri tudo. No Estado do Rio de Janeiro, 70% dos condenados sem motivo social e 
econômico aparente têm menos de 25 anos. Sabendo que chega a 2,7 milhões o número de jovens de lO a 

. 24 anos moradores elll cOlllunidades carentes que não trabalham, não estudam e não encontram emprego, 
não é difícil deduzir que lhes falta perspectiva econômica, social e cultural. Enfim, a banalização da violência 
pela,mídia (filmes, desenhos) e pelos jogos eletrônicos, e o refluxo das políticas püblicas de suporte saci ui, 
são fatores fundmnentais para a crise moral que abre o caminho para a violência. Diante disso, as medidas de 
combate .1 curto prazo tornam-se superficiais e funcionam muitas vezes apenas para a produção de "bodes 
expiatórios", que está subjacente à campanha pela pena de mor~ e à eliminação sumária sem julgamento. 
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Os serviços pessoais 
Em meio a dados sobre o desempre­

go, percebe-se que o único setor onde 
aumenta o número de pessoas ocupa­
das é o de serviços. São pessoas que 
encontram um espaço de sobrevivên­
cia na sociedade de mercado, oferecen­
do serviços pessoais que vão desde os 
tradicionais serviços de manicure, corte 
de cabelo, diarista doméstico, conser­
tos, pintura e eletricidade, até os mo­
dernos serviços de tosa e banho de cães, 
personnal training, massagens e tera­
pias as mais diversas, animador de fes­
ta infantil, promotor de eventos e ca­
samentos, professor particular e tantos 
outros serviços oferecidos a quem tem 
condições econômicas de pagar, ou 
seja, aos consumidores. Munidos de 
telefone celular, para serem facilmente 
encontrados a qualquer hora do dia e 
qualquer dia da semana, essas pessoas 
concorrem num mercado instável, por­
que tão logo um serviço torna-se apre­
ciado e entra em moda, cresce o nú­
mero de pessoas dispostas a prestá-lo 
e seu preço desaba. As pessoas mais 
criativas estão sempre descobrindo 
novos serviços e sua novidade lhes 
permite entrar para o círculo dos con­
sumidores. Mas a grande maioria, que 
só detém habilidades rotineiras, vem 
engrossar a econonlia informal, traba­
lhando sem proteção legal e fora da 
seguridade social. Será isso a propalada 
flexibilização do mercado de trabalho? 

Os migrantes 
Pesquisa recente da Secretaria de Tra­

balho do Município de São Paulo mos­
tra que na última década 1.300.000 jo­
vens brasileiros deixaram o Brasil, tal­
vez para não mais voltar. A cada ano, 
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mais de 100.000 jovens, em sua maio­
ria com o curso colegial completo, mui­
tos com curso superior, fogem do de­
semprego que, nas áreas metropolitanas 
atinge, mais de 30% dos jovens. O Bra­
sil exporta, geralmente para países de 
capitalismo avançado, jovens aqui bem 
preparados, que são os que mais possi­
bilidade têm de se integrarem no mer­
cado de trabalho externo. Mais que um 
desperdício de recursos econômicos 
investidos na educação, a fuga desses 
jovens indica que o Brasil está se tor­
nando um país inviável para jovens bem 
preparados, e isso é sintoma de grave 
crise social. Por que se tornou o preto a 
cor da moda entre as jovens? 

Ao mesmo tempo, aumentam os des­
locamentos sazonais, temporários, con­
forme a oferta de trabalho. É assim que 
o Distrito Federal, as áreas litorâneas e 
as zonas de cana-de-açúcar, laranja, café 
e frutas, cresceram, na década de 90, a 
taxas superiores ao crescimento da mé­
dia nacional. Isso representa um sério 
distúrbio para a família, que se desinte­
gra (o caso das "viúvas de marido vivo" 
do Vale do Jequitinhonha), enquanto o 
trabalhador se submete a precárias con­
dições de vida, saúde e moradia, na es­
perança de um dia refazer aqueles la­
ços. Sofre quem parte e sofre quem 
fica ... Na última década aumentou o 
número de mulheres que migrmn, em 
busca de sucesso na cidade. Recente­
mente, um programa de TV ofereceu 10 
vagas para jovens desejosas de iniciar 
uma carreira no mundo dos espetácu­
los, e atraiu 30.000 candidatas. Por ve­
zes os migrantes conseguem tecer uma 
rede solidária entre as regiões de ori­
gem e de destino, mas tantas outras ve­
zes a migração representa o fim das an-



tigas relações familiares sem que novas 
estruturas de apoio possam suprir sua 
falta. O sucesso de programas em que 
se exibem fatos vividos, não seria um 
sintoma dessa patologia social, que faz 
uns se comprazerem com as desgraças 
de outros? 

Os marginais 
Com taxa de crescimento anual em 

torno de 1,5% na última década, a eco­
nomia brasileira decresceu em termos 
de renda pel" capita. Isso teria sido ab­
sorvido sem maiores sofrimentos hu­
manos, se o preço da estagnação tives­
se sido pago pelos mais ricos, ou, pelo 
menos, proporcionalmente distribuído. 
Mas não foi o que ocorreu: a renda 
continuou se concentrando nas mãos 
de uma minoria, hoje vivendo numa 
opulência que nada deixa a desejar em 
relação aos ricos do primeiro mundo, 
exceto, talvez, pela constante insegu­
rança por medo de assalto, seqüestro 
ou violência gratuita. De fato, aumen­
tou muito o número de pessoas hoje 
vivendo de atividades criminosas, ge­
ralmente associadas à violência contra 
pessoas, e ao narcotráfico. Impressio­
na a quantidade de adolescentes e até 
crianças que, por assim dizer, optaram 
por uma vida breve mas recheada por 
emoções que só a vida marginal pode 
dar. Sabem que logo serão mortos pela 
polícia ou por bandidos rivais, mas 
enquanto viverem terão um padrão de 
consumo muito superior àquele que o 
mercado oferec" a trabalhadores como 
seus pais. Para se protegerem da repres­
são policial cada vez mais impiedosa, 
desde cedo organizam-se em gangues 
e associações de proteção mútua, como 
os comandos. E assim vai-se f 01'111(111-

do no Brasil uma população social­
mente marginal, com uma cultura pe­
culiar, que sobrevive predando as ri­
quezas concentradas nas mãos de pou­
cos, ou, pior, roubando de quem pou­
co tem. Nesse jogo de vida e morte, 
esgarça-se o tecido social e perdem-se 
dezenas de milhares de vidas humanas. 
Não seria mais adequado pensar o Bra­
sil como um país em guerra civil? 

Uma leitura estrutural 
Há mais de 10 anos, ao fazer a análi­

se de conjuntura para a Assembléià 
Geral da CNBB, Pe. Fernando Á vila tra­
balhou sobre a hipótese da permanên­
cia estl1ltural do binômio casa g /"ande I 
senzala. Ao afirmar que este é um pro­
blema não resolvido desde a colônia, 
não estamos endossando o discurso de 
quem não admite mudanças estruturais, 
mas buscamos entender criticamente a 
gênese de uma ordem social injusta, para 
assim superá-Ia. 

De fato, Portugal criou aqui uma 
classe de proprietários de terra e escra­
vos, capaz de comandar a produção de 
mercadorias (açúcar, ouro, café e ou­
tras), e servir ao comércio com a me­
trópole. Para compor a força de traba­
lho, os povos indígenas foram 
desestruturados enquanto nações, sen­
do incorporados à sociedade brasileira 
enquanto famílias ou indivíduos, livres 
ou escravos. Os africanos, todos escra­
vizados, sofreram um processo ainda 
mais forte de desestruturação política, 
social, familiar e cultural. Formou-se, 
então, uma sociedade onde uma elite 
submete a enorme massa de indivídu­
os que, mesmo livres, foram destituí­
dos de meios de subsistência e dos di­
reitos de cidadania. Em pelo menos 3 
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momentos crUClalS de nossa formação 
econômico-social a elite jogou politi­
camente contra a justiça: em 1850, 
quando a Lei de Terras" substituiu o 
regime das sesmarias pelo regime da 
compra de glebas; em 1888, quando a 
Lei Áurea aboliu o trabalho escravo' e 
quando, no pós-guerra, a industrializa­
ção e a urbanização pouco alteraram 
os regimes agrários e de trabalho'. A 
estratégia sempre foi de evitar que a 
massa viesse a se tornar um povo, no 
sentido de cidadãos em igualdade de 
direitos e deveres. As reações e revol­
tas em favor de uma cidadania nacio­
nal foram sempre frustradas pela im­
placável repressão. 

Para entender tal poder sobre a mas­
sa, é preciso ter em conta que ele foi 
respaldado pelo crescimento econômi­
co desde a proclamação da República, 
em 1889, até por volta de 1980. Os 
dados disponíveis Ca partir de 1930) 
indicam que a economia brasileira cres­
ceu em média 7% ao ano, puxada pela 
indústria que fazia dobrar a riqueza 
nacional a cada 10 anos, beneficiando 
também as camadas populares. Só no 
século XX, após os movimentos ope­
rários do início do século, emerge o 

processo popular de conquista da ci­
dadania, no qual podem ser distingui­
dos 4 momentos: 
I. Nas décadas de 1940 e 50, o movi­

mento popular vem embutido na ali­
ança populista de Vargas. 

2. Nas décadas de 1960 a 80, consoli­
dam-se os movimentos sociais com 
reivindicações contra a carestia, pela 
Reforma Agrária, por melhores con­
dições de infra-estrutura, por melho­
res salários e condições de trabalho, 
e em defesa dos Direitos Humanos. 
Esse florescimento recebe o apoio da 
Igreja Católica e alia-se à reação da 
sociedade contra a ditadura militar. 

3. Na década de 1990 os movimentos 
sociais entram em crise, devido à 
mudança de suas relações com o Es­
tado, que adota o modelo neoliberal 
e faz políticas compensatórias para 
fugir das responsabilidades sociais. 
O confronto com instâncias gover­
namentais - em nível municipal, es­
tadual ou federal - cede lugar a ten­
tativas de cooptação da organização 
e das bandeiras do movimento soci­
al, fazendo que este se preste a subs­
tituir órgãos governamentais em ta­
refas de assistência. 

-' Para a Carta Capital, n° 183 (03/04/02), apenas I em cada 5 brasileiros é consumidor; dois outros o~e viram, 
e os outros, nem isto. 
lo A Lei de Terras reconheceu os direitos das sesmarias preexistentes, registrados n<fs Paróquias e Comarcas do 
interior e preceituou o critério da compra e venda C0l\10 meio para obtenção de novos direitos de proprieda­
de, além - evidentemente - da herança. 
i Surgem relações de trabalho profundamente dependentes de relações pessoais e patrimoniais, como sejam 
a "moradia", a parceria e o colonato no mundo rural, e os múltiplos arranjos dos serviços pessoais, auto­
ocupações, trabalho doméstico, "agregados" etc. No mundo urbano, essas relações se reproduzem, 
adaptativamentc, nas franjas das relações de mercado. 
~ O processo de Consolidação das Leis do Trabalho tem início em 1941, com Vargas. Mas dirigidas ao lJ1undo 
urbano e a categorias estratégicas da economia de então. Esse processo sócio-político, que acompanha em 
ritmo retardado a incorporação da força de trabalho às atividades industriais e urbanas, lerá atingido seu 
ponto máximo (algo como 60% da PEA) no final dos anos 1970 ou início dos anos 80, quando se exaure o 
modelo de crescimento industrial do pós-guerra. Desde então, passados 20 <lnos de quase estagnação econô­
mica, .mmente têm crescido o setor informal do mundo do trabalho e suas formas precárias de relação de 
trabalho, e () desemprego aberto ou disfarçado. 
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No momento atual. as lutai por ci­
dadania s~o relOmoons nUm horizonte 
mais amplo. que incorpora elementos 
ac~ enclo ;& noradOI ou esquec idos. 
como .. quescão das dlvKlu sociais em 
confronco cOm li. dividi financeira . 
questOcs ~lIlicas. de g~nero e culturais. 
tornnndo·~e ln1li$ aberto e pluralista'. 
O Fórum Social Mundial figu .. como 
momento emblemáti co dessa vido 
mais abrangenle. 

Hoje percebe-se que a Consti tuição 
''Cldpdl'' de 1983 oi O Itferencial des­
se processo. Nela desembocaram as rei­
vindicações populare$ por Democracia 
e C idadania para tudOl . Apesar dus 
ca.ulsmos (Congresso em ~J: de As­
sembléia Constituinle) e da prusio con­
serv.oora (o famoso Cem"'o). ela in_ 
corporou tamlltm as demandas popu­
lares. reconhecendo Direitos eomo a 
demureaçlo dus terras indlgenas e de 
quilombos. Os conselhos populares de 
e:on lrole de: poUt ic .. pdblie:as. li 

uni><enalizaçio da auisl!ncia e previ­
dtncia social. a funçlo social di pro­
priedllde. e OtI!rOS lIyanços na 'rea dos 
Direitos Socia is·. Muitos desses Direi­
tos. po~m. ficaram inscri tos na Consti­
tuiçllo m.:IS "1Iu se efctivamm. Cabe :.qui 
uma tentali ... de e.1p1icaç1o para o falO. 

A efetivação dOI' Ulrellos /SOCIaI S 

exigiria uma reli red istr ibuição dn 
r enda t da riqunl. operando uma 
m",dançl pror",nd. n. s«ular ~tru­
lOIra social e polfticl brasik:ira. Dados 
de 1999 inditam que 400 mil unida­
d~ fMmiliares - I % da popu lação bra­
sileira - del~m .53% da riq uexa c 17% 
da re lida nac ional. Em ve~ de olllar 
para ai outras 39.6 milh6el de faoúli­
u. essa minoria Ibre-se para o e.1ttri­
or c busca integrar-se no mercado glo­
ba liu do. As e leições de 1989 (F. 
Collor). 94 e 98 (F.H. Cardoso) deram' 
o res pa ldo elei toral a eua opçlo . 
unindo a "moderna" elite de Slo Pau­
lo • ol igarqui u reg ionais 
(notadamente da Bahia. Par~ t 

Mlranh'o). hoje amelçadas em sua 
sobrev,vfncia paUt iea" . Essa política 
tem sua maior bandeira no Plauo 
Ru i. que mantém baiu a tnu de in­
naçlo. maS paga elevado CIISto sodal 
devido ls reslriç6el. impos!3lI ao cres­
cimento econômico. Pooco capital foi 
aplie:ado em investimen tos de lo n&o 
de prato. e mesmo 0$ investimentos 
na produçllo em geral fora m aquis i· 
çOcs de empresas já existentes e com 
rend imento garanlido", O cuso dos 
bancos. cO m lucros utraordinãrios. 
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ilustra perfeitamente o tipo de capi­
tais atraídos pelo Brasil. Endividado, 
o país submete-se às orientações do 
FMI, para continuar recebendo capi­
tais externos que cubram o déficit nas 
transações correntes (US$23 bilhões 
em 200 I) e aumenta a dívida públi­
ca J3 O serviço dessas dívidas retirou 
dos cofres públicos, em 2001, nada 
menos que R$106,9 bilhões, o que 
significa R$203.000 por minuto, 24 
horas por dia, 365 dias no ano. A maior 
parte desse desembolso vem de no­
vos empréstimos, mas cerca de R$44 
bilhões vieram do superávit primário 
resultante do aumento de impostos e 
de cortes nas despesas do Estado l4, 

para alcançar o chamado "equilíbrio 
fiscal", 

O País está diante de um impasse. 
De um lado, uma minoria quer dar 

prosseguimento à atual política econô­
mica de integração na globalização, 
apostando que no futuro ela beneficia­
rá também a grande maioria. Por outro 
lado, nossa consciência ética e a fide­
lidade aos movimentos sociais pela ci­
dadania, nos desafiam a construirmos 
uma nação de pessoas responsáveis 
pelo seu destino - condição para a 
globalização da solidariedade. 

Contribuíram para esta análise Pe. 
Alfredo Gonçalves, Pe. Ernanne Pi­
nheiro, Carmem Lúcia Teixeira, Pe. 
Bernard Lestienne, Pe. Antônio Abreu 
e Guilherme Delgado. 

10 / abril de 2002 

Pedro A. Ribeiro de Oliveira . A.I'se.~.WJ}' da CNBB 
parll () Selor CEBs e Professo/" 11lI Ulliversidllde 
Católica de Brasília -
Enderero do wuor: 
ex. Postal 02067 
70259-970 Brasília - DF 

1.1 A dívida interna passou de R$56 bilhões, em dezembro de 1994, para R$624 bilhões no final de 2001. No 
mesmo período, li <lívida externa lotaI (pública e privada) cresceu de US$148 para cerca de US$240 bilhões. 

u Em 1966 o então ministro da saúde, Adib Jatene, elaborou um plano diretor para em 3 unos erradicar o 
mosquito transmissor da clengue no país, com o custo total de R$4,4 bilhões. Apesar do parecer técnico 
favonivel, o projeto foi cortado para evitar o "desequilíbrio fiscal". Hoje, dezenas de mortos e milhares de 
pessoas contaminadas pagam o preço daquela economia. Outro exemplo é o do setor elétrico: porque 
investimentos são contabilizados como gastos públicos pelo FMI, as empresas estatais ficaram impedidas de 
investir. Assim fazendo, geraram superávits para o serviço da dívicla, mas interrompeu-se o crescimento da 
produção e o país vive uma grave crise energética. 

QUESTÕES PARA 

AJUDAR A LEITURA 

INDIVIDUAL OU 

O DEBATE EM 

COMUNIDADE 
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Quais os principais fatores que estão determinando a configura­
ção da atual conjuntura histórica! 

2 Como esse fatores são conhecidos e trabalhados no seu contexto 
de Igreja e sociedade! 
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